
Municipio de Capanema - PR

Proouadoria Ceral

PARECER JI'RÍDICO N' 143/2022

REQUTRENTE: Departâmento de Contrataçoes Públicas
ÁnpA AOUUVf STRATTVA: LicitaçÕes e Contratos Administrativos
ónCÃo INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educaçâo e Cultura
ASSUNTO: Controle de legalidade de processo de licitação. Pregão Eletrônico com
SRP. Aquisiçáo de material de expediente para kits escolares.

EMENTA: CONTROLE DE LEGÂLIDADE DE
PROCESSO DE LICITAÇÁO. MODALIDADE
PREGÃO ELtrTRÔNICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DtrSCRIÇÀO DO
OB.TETO E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES.
POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL.
PARECER FAVORÁVEL.

1. CONSULTA:

O Depaftamento de ContratâÇões Públicas encaminha para análise da
Procuradoria-Geral o presente processo de conkatação, coníorme condições e
especifrcações conüdas no processo.

Constam no processo administrativo fisico:
I) Poftaria n" 8.022/2021;
II) Solicitação da contrataÇão;
III) Termo de referência;
IV) Orçamento definitivo;
V) Pesquisa de preços;
VI) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipa_I;
VII) Parecer do Departamento de Contabiüdade;
VIII) Minutâ do edital;
IX) Anexos II a VI.

É o relatório.

2. PARTCER:

Convêm destâcar, iniciâlmente, que compete a estâ Procuradoria, nos termos
do parágrafo único do art. 38, da tri n" 8.666193, prestar consultoria sob o prisma I
estritamente jurídico dos d.ocumentos apresentados, náo cabendo nenhuma /
consideraçâo acerca do mérito da presente contrataçáo e da <liscricion ai,redadc da/,i
AdministrâÇão Pública ao trâçar os parâmetros do objeto entendido como necessáriÇ 

,

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos ao objoi5tf
da conÍatação pretendidâ pela Administração não consütui târefa albta a este órgãõ/
jurídico. 'SAnte âs questÕes acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos .§
relacionados à legalidade do feito. $"
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2.1. Da licitaçáo: do cabimento da modalidade Pregão
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados

em dois fatores: (1) a possibilidade juridica de caracterizaçáo do objeto da licitação
como um bem/ serviço comum, nos termos da I*i n" L0.52O /2OO2; e (2) a necessidade
de se contratar aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem, dentro dos
parâmetros objetivamente fixados no processo de licitaÇâo.

Nesse rrmo, o Pregão é modalidade de licitação instituída pela Lei n'
10.520 /2OO2, restrita à contrâtaçáo de bens e selviÇos comuns, com disciplinâ e
procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de futuros
contratados da AdministraÇáo em hipóteses determinadas e especí{icas, âplicândo-
se, subsidiariamente, as norÍnas da Lei n" 8.666/1993.

A própria lei acima mencionada, em seu art. 1", Parágrafo único, esclarece o
que se deve entender por "bens e serviÇos comuns":

"Consideram-se bens e seruiços comuns, para os fins e efeitos deste artigo,
aqteles anjos padrÕes de desempenha e qualidade posscm ser objetiuamente
definidos pelo edital, por meio de especifi.caçÕes usuais no mercado".

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressâo "bens e serviços
comuns", citem-se as considerâÇÕes do insigne Professor José dos Santos Catvalho
Filho, em suâ obra "Manual de Direito Administraüvo" (25" Ed., Editora Atlas, p.
304), para quem a amplitude do termo "bens e serviços comuns" perrnite a adoçáo do
pregão para prâticâmente todos os bens e serviços:

n Para especificar quais os bens e seruiços comuns, e diante da preüisao legctl de
ato regulomentar, foi expedido o Decreto n' 3.555, de 8.B.2OOO (publ. Dnt
9.8.2OOO). No anexo, onde hó. a enumeraçao, pode constatar-se E)e prati.camente
todos os bens e seruiços foram considerados comuns; poucos, na uerdade,
estordo Íora da relação, o que signifi.ca que o pregao será. adotado em grand.e
escala".

Também o Tribunal de Contas dâ Uniáo, em aná1ise quanto à atrrangência
do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou diversas vezes, tais
como nos acórdãos 3I3 / 2OO4, 2.47 | / 2OO8, ambos do Plenário:

'1 1 , O administrador público, ao analisar se o objeto do pregdo enquadra-
se no conceito de bem ou seruiço comum, deueró. considerar dois fatores:
os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetiuamente
definidos no edital? As especificações estabelecidas são usuc-is de
mercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou seruiço
poderd ser licitado ne modalidade pregão.
12. A ueriÍicaçao do níuel de especificidade do objeto constitui um ótüno
recurso a ser utilizado pelo administrador público na identificação de um
bem de natureza comum, lsso ndo signifi.ca que somente os bens pouco
sofisticados poderõ.o ser objeto d.o pregã.o, ao contrá.río, objetos complexos
t a.nt b é m p o cl.e tn ser ettqu a 11 r<t clo s c:omo co nun s (.., ) ",
ÍAcórdão n'313/2OO4 - Pleuáriol

"19. O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos autores,
nada tem a uer com a complexid.ade do bem adquiido e sim com p
que sejam comumente encontrados no mercado, sem a necessidade de
alterações específicas para o fornecimento em questã.o".
ÍAcôrdão n' 2.471l2OO8 - Plenárlol

N
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Logo, cm virl:u<le do objeto pretcndirlo pela ArlrnirristrâÇáír (Termo dc lcÍbrôncia),
bern como da verificação de existôncia de urn n-rercado vasto, rliversiflcaclo e capaz fle
iclentilicar amplarnenl.e as cspeciÍicaÇÕcs usuais deste otieto, inlêre se a rcgulari4arle
da adoçáo do pregão conro mocialidado clesta 1icilaçáo.

2,2. Do Termo de Referênciê
Flm lir:itaçÕos realiza<las na rno<lalidade pregáo, é obrig.rtódâ a elatrorzrç:áo cle

Termo c1c Referência, o qual dcvc dispor sobre as condil:Ões gerais para a r.ealizaçáo
cla licitação c par'â a execução do contl'âto.

Considerando a âtualização da redaçáo padrão da cláusula relativa às
"Condições de aquisiçáo e entega do objeto", incluída, em regra, nos termos de
refer'ências relativos a todas as contrataÇÕes que âdotem o Sistema de Registro de
Preços, denota se que o termo de referência da presente contratação está com a
redação desatualizada de sua cláusula 5.

No entanto, tendo em vista que a minuta padrão do edital em anáLise es!á
attalizad,a, especialmente no que tânge à cláusula 21, faz-se necessário regislÍar a
desconsideração do rlisposto nos subitens 5.1 a 5..1 do termo de referência,
aplicando-se, durante a execução da contratação, o disposto no item 27.2 clo e<Iital
da licitação.

No mais, lirrlitan<lo se a r.xaminar- a plesenÇâ dos olemenl.os esscnci:tis rlo
docurnento, vcrihca-sc que o'lermo de ReÍ'erência atende rle mancira suficiente:ros
re<luisitos legais, pois frlrnece subsí<1ios claros para (ll1e os licitantes claborern as
suas propostas.

2.3. Da minuta do edital
A aná1ise da minuta dc «:di1a1 Iici conduzirla à luz da lcgislaçáo aplicáve1 ao

prescntc caso, clual seja, a I-ci n" 10.520/2002, o DecÍeto F-c<1cra1 n" 7.89212O13, o
I)ecreto Municipal n" 4.1lBl2OO7, a I-ci Cotrplementar l-ecler.a1 n' 123/2006, br:m
corrro, de forma subsicliária, a T-ci n" 8.666/ 1993.

Corn cfcito, veriÍica-sc que lbram preenchiclos os rcquisitos essenciais <1<l eut.
40, rla Lei n' 8.666/93, rcssnll.ando-se a rzrzoabilidadc dos documentos cxigiclos.

Ademais, oportuno rcgistrar a rrer:essi<l:rde de a arlminlslf4ç4q sç êlç!!C Iêl.a
o clisposl.o noltÇlf§22§23 iA çdl Lqqf ccillcarnente no que tanse às conclicÕcs c&
receblrnento c1o obiel.o e a necessidâdc (lo respectivo teÍq1o dc recebilnento (lellnitivo
pala possibilitar cl pa
termo de refefêncje.

Quanto ao recebimento clos objetos, r:a1ha obsetvar que a ausôncia de conÍêcção ,

do Termo dc Recebirnento Provisório e/ou Definitivo podem ensejar a
responsabilização adminisl.rativa dos agentcs c scruidores ptrbLicos que se omiürem.

2.4. Da mlnuta da ata e do contrato
Extrai-se que as minutas da atâ e do contrato anexas ao

ciáusulas essenciais dispostas no art. 55, da lri n" 8.666 / 1993,
confeccionado pela PGM.

edital preveem as
conlbrme o modelo m
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2.5, Recomendações
Urge esclarecer, por Íim, porrlue notória a relevânciâ, rlue a veracirlarle c1e todas

as infotmaçÕes c documentação apresenta<las sáo de inteira responsabilidade dos
agentes públicos e priva<los envolvidos.

Neste ponto, convi:m chamar atenÇáo para a possilliliclade c1e aplicaçáo rie
sançÕes de natureza política, administrativa, civil e penal em caso de malversaçáo
da verba pública e/ou em tazã.o d.e descumprimento das obrigações legais,
coÍrtratuais e editalícias, possibilitando a conÍiguração de ato de irnprobiclarle
adrninistrativa, nos tcrmos da Lei n" 8.4'29 / 799'2, bem como em desrespeito à Lei de
ResponsabiLidadc Fiscal.

3. CO1VCLUSÃO

Diante do exposto, esta Procuradoria se mânilbsta favoravelmentc à publicaçáo
da minutzr de edital ern âpreÇo, bcm como r1e seus anexos, com os apontaÍnentos
indicados neste parecer.

Adernais, importzrnte saliertar a nccessidarle de publicacáo c1o edital e dos seus
anexos. bcm como da Íase interna da licitacáo Ia ínteqra no portal eletrônico do
Município de Capanema. em atendimento à tri FedQtd l2.ü)lJ2\ll.

cle Capanema, Estarlo do Paraná Cidade da Rodoüa Ecológica -

Caminho do ao 1' dia do mês cle novembro de 2022.
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